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EXPOSIÇÃO A SUBSTÂNCIAS QUÍMICASEXPOSIÇÃO A SUBSTÂNCIAS QUÍMICAS

Riscos Associados e Saúde AmbientalRiscos Associados e Saúde Ambiental

1.	1.	 IINNTRODUÇÃOTRODUÇÃO

A Organização Mundial da Saúde (OMS) estima que condições, fatores ou agentes relacio-
nados ao ambiente podem ser responsáveis por 25% das doenças que acometem a população 
da América Latina e do Caribe (Pruss-Ustun & Corvalan, 2006). Segundo a Organização Pan-
-americana de Saúde (OPAS), cerca de 100.000 crianças menores de cinco anos morrem a cada 
ano devido a riscos ambientais (PAHO, 2011). Labord et al. (2015) referem que existem antigos 
e novos riscos ambientais para a saúde humana na América Latina. Os autores consideram que 
riscos ambientais tradicionais, como ausência de água potável e saneamento básico, estão coe-
xistindo com novos riscos ambientais, como a poluição urbana, alterações climáticas e exposi-
ção a resíduos tóxicos.

O desenvolvimento dos processos de produção no mundo teve como uma das suas consequ-
ências mais perversas para a saúde, o aumento da exposição das populações humanas a subs-
tâncias de diferenciados graus de toxicidade, em todas as suas etapas, ou seja, desde a extração 
das matérias-primas, sua produção propriamente dita, os resíduos dela decorrentes e o consumo 
dos produtos. Estimativas relativas à existência de um grande número de produtos químicos 
sintéticos de uso comercial no mundo citam em especial os pesticidas, solventes, combustíveis, 
plastificantes e materiais de limpeza, em geral (Berkowitz et al., 2001). Muitos destes compostos 
estão contidos em produtos de uso domiciliar, além de estarem amplamente distribuídos pelo ar, 
pela água e pelos alimentos. Os potenciais impactos desta gama de produtos, de forma isolada 
ou sinérgica, sobre a saúde humana estão sendo objeto de estudo em todo o mundo (Frank et 
al., 2006). Estes impactos parecem ser modulados pelo momento da exposição (janelas de expo-
sição), pela via de exposição, pelas interações entre os fatores ambientais e destes com os fatores 
genéticos.

Em 2015, a Organização das Nações Unidas (ONU) fixou uma série de Objetivos denomina-
dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), organizados como um conjunto de ações 
a serem desenvolvidas até o ano de 2030, para a promoção de desenvolvimento sustentável em 
todas as suas dimensões, tanto econômica, quanto ambiental e social. Entre estes, o ODS 3 se 
refere especificamente à Saúde e Bem-Estar, englobando entre as suas metas a redução da mor-
bimortalidade por produtos químicos perigosos, contaminação e poluição do ar e água do solo 
(meta 3.9). Este texto apresenta os riscos associados à exposição humana às substâncias quími-
cas, as características específicas de vulnerabilidade dos diferentes grupos populacionais e as 
dificuldades associadas com a identificação dos efeitos à saúde decorrentes da ação tóxica destas 
substâncias, no contexto do modelo de desenvolvimento em vigor. 
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2.	2.	 RISCO E EXPOSIÇÕES NO CONTEXTO DO DESENVOLVIMENTORISCO E EXPOSIÇÕES NO CONTEXTO DO DESENVOLVIMENTO

De acordo com Câmara & Tambellini: 

Nas Américas, a Saúde Ambiental, antes relacionada quase que exclusivamente ao sanea-
mento e qualidade da água, incorporou outras questões que envolvem poluição química, 
pobreza, equidade, condições psicossociais e a necessidade de um desenvolvimento susten-
tável que possa garantir uma expectativa de vida saudável para as gerações atuais e futuras. 
(2003; p. 96)

Neste contexto, é necessário assinalar que, além do ODS 3, outros ODS estão intrinsecamente 
incorporados ao campo teórico e de ações da Saúde Ambiental. Entre estes, destacam-se, com 
base no tema em discussão neste texto o ODS 6 - Água Potável e Saneamento, em sua meta 
6.3: melhorar a qualidade da água, reduzindo a poluição, eliminando despejo e minimizando a 
liberação de produtos químicos e materiais perigosos,...; e o ODS 11 - Cidades e Comunidades 
Sustentáveis, em sua meta 11.6: reduzir o impacto ambiental negativo per capita das cidades, 
inclusive prestando especial atenção à qualidade do ar, gestão de resíduos municipais e outros. 

O Brasil é um dos países da região das Américas que incorpora uma ampla variedade de 
fatores e condições ambientais que podem constituir um risco para a saúde humana. Segundo 
Freitas et al. (2002), o modelo de desenvolvimento brasileiro foi caracterizado por industrializa-
ção acelerada e desordenada, com fluxos migratórios intensos para os grandes centros urbanos, 
levando à concentração da população em grandes aglomerados urbanos nas áreas periféricas 
das grandes cidades, próximos a cinturões industriais. 

Adicionalmente, ocorreu ausência do controle do estado dos processos produtivos, tanto 
quanto a fabricação, o uso e o manuseio das substâncias e produtos químicos, como quanto 
à regulação e vigilância da emissão de resíduos oriundos destas atividades. Esta conjunção de 
fatores decorrentes de um modelo de desenvolvimento que privilegiava a produção, em detri-
mento da saúde e do ambiente, permitiu áreas de depósitos de resíduos próximas a aglomerados 
residenciais. De acordo com o Sistema Brasileiro de Vigilância em Saúde Ambiental existem 
cerca de 11.627 áreas registradas de depósitos de resíduos perigosos em todo o país, com uma 
população estimada de 34 milhões de pessoas vivendo no entorno delas. Estas áreas constituem 
um potencial perigo para a saúde humana devido ao risco de exposição a agentes biológicos e 
resíduos químicos tóxicos, incluindo o chamado “lixo eletrônico” (Brasil, 2014a). Em contra-
partida, o consumo de metais não-ferrosos no país aumentou de cerca de 100 quilogramas por 
habitante (kg/hab) no ano 2000, para quase 280kg/hab em 2012 (IBGE, 2015).

Smith & Ezzati (2005) postulam que é necessário haver uma mudança nos fatores de risco que 
levam ao processo de adoecimento, antes de haver uma mudança nas causas de morte e adoeci-
mento (transição epidemiológica). Assim, os autores consideram que os riscos à saúde originá-
rios do ambiente são alterados, ou sofrem uma transição (risk transition), conforme o período 
de desenvolvimento econômico dos países. Segundo os autores, ocorre uma transição dos riscos 
ambientais nas escalas domiciliar, comunitária e global (three-phase transition). Esta categoriza-
ção é baseada no fato de que os principais fatores de risco ambientais para a morbimortalidade 
por doenças infectocontagiosas e nutricionais, ou materna e perinatal, estão situados no âmbito 
do domicílio, como saneamento, acesso à água potável, alimentação saudável, e outros. Na ocor-
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rência de um modelo de desenvolvimento como o realizado no Brasil, outros fatores de risco 
ambiental à saúde se apresentam, como a poluição atmosférica e a exposição a resíduos tóxicos, 
através da contaminação dos alimentos, da água e do solo. Estes fatores se situam no âmbito da 
comunidade e são considerados como de risco para a morbimortalidade por câncer, afecções 
pulmonares crônicas, cardíacas, neuropsiquiátricas, entre outras. 

Embora a exposição a poluentes químicos ambientais seja disseminada, os níveis e tipos de 
exposição variam, com inúmeros fatores que podem levar a níveis elevados de exposição ou a 
um aumento da vulnerabilidade. Residir em ruas ou avenidas de tráfico intenso, ou próximo a 
zonas industriais, ou áreas de plantio, pode determinar maior exposição dos moradores a níveis 
mais elevados de poluentes atmosféricos, resíduos tóxicos e de agrotóxicos, respectivamente.

Segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), mais de 80% da popula-
ção brasileira vive em áreas urbanas (IBGE, 2015). Ainda segundo este Instituto, em seis regi-
ões metropolitanas do país, as concentrações máximas de particulados (PM10) no ar ambiente 
estavam acima dos limites estabelecidos pela OMS (embora dentro dos limites permitidos pela 
legislação brasileira), em todos os anos do período entre 1995 e 2012 (IBGE, 2015).  

O uso de agrotóxicos é disseminado e crescente em áreas rurais e urbanas de todo o Brasil. No 
período de 2007 a 2013 houve um crescimento de 90,49% no comércio de pesticidas, em relação 
a um aumento de 19,5% da área plantada (Brasil, 2014b). Em áreas urbanas estas substâncias são 
utilizadas para o combate aos vetores transmissores de doenças. No entanto, elas também têm 
um amplo uso doméstico contra mosquitos, insetos, roedores, entre outros, eventualmente sem 
informação adequada. Agrotóxicos, principalmente os denominados piretróides, são utilizados 
nas ações de combate aos vetores transmissores das arboviroses (Dengue, Chicungunha, Zika), 
os quais têm potencial ação tóxica sobre os sistemas neuroendócrino e imunológico. 

Na atualidade da população brasileira coexistem riscos ambientais no plano domiciliar e 
no âmbito comunitário. Em muitos casos a população exposta a poluentes químicos tem baixa 
escolaridade, baixa renda, subemprego, condições precárias de saneamento e de acesso à água 
potável, e é acometida por múltiplas doenças infecciosas, subnutrição, doenças crônicas, entre 
outras. Nestas populações, a exposição a alguma substância química, ou múltiplas substâncias se 
configura como um fator de risco adicional, agravando sua vulnerabilidade.

3.	3.	 EFEITOS TÓXICOS DAS SUBSTÂNCIAS QUÍMICAS E SUSCETIBILIDADE/EFEITOS TÓXICOS DAS SUBSTÂNCIAS QUÍMICAS E SUSCETIBILIDADE/
VULNERABILIDADE DOS GRUPOS POPULACIONAISVULNERABILIDADE DOS GRUPOS POPULACIONAIS

O processo de adoecimento é particular de cada pessoa, sendo decorrente de fatores de cará-
ter coletivo, como o meio ambiente, e o contexto social, econômico, histórico e cultural de uma 
dada sociedade. É também determinado por outros fatores de caráter individual, como o mapa 
genético de cada um, a carga genética que herdamos de nossos antepassados, o estado nutri-
cional, de desenvolvimento e o grau de maturidade do nosso organismo. A junção destas duas 
ordens de fatores é que determina a relação entre saúde e doença em uma pessoa e explica por 
que alguns adoecem e outros não, quando expostos às substâncias químicas, e por que podem 
ocorrer patologias diferentes em pessoas expostas ao mesmo composto.
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Existem evidências crescentes de que a exposição a fatores ou condições específicas do 
ambiente, durante a gestação e no período perinatal, pode levar à ocorrência de desordens ou 
alterações na saúde, não só na infância, mas também na vida adulta (Vrijheid et al., 2016). O 
desenvolvimento humano é resultado de uma complexa interação entre influências genéticas e 
ambientais. Fatores ou condições ambientais podem ser genericamente definidos como a ampla 
gama de influências extragenéticas que atuam a partir de antes da concepção até a vida adulta 
(Berkowitz et al., 2001). Enquanto as informações oriundas do genoma de cada indivíduo dire-
cionam o tempo e o processo de desenvolvimento pessoal, os fatores ou condições ambientais 
podem modificar estes últimos e aumentar ou diminuir o risco de uma alteração ou desordem 
do desenvolvimento e da ocorrência de uma doença.

Estudos experimentais têm sugerido que os efeitos adversos sobre o desenvolvimento são 
dependentes da magnitude da exposição. Estes efeitos seguiriam um gradiente compreendendo 
déficits funcionais, atrasos no crescimento, malformações congênitas e morte fetal, de acordo 
com o aumento da dose de exposição (Landrigan & Etzel, 2014). No entanto, a ocorrência e 
magnitude destes efeitos adversos também parece ser modulada pelo momento no processo de 
desenvolvimento (janelas de exposição) no qual ocorre a exposição e pelas interações entre os 
fatores extragenéticos, per si, e genéticos (Robinson & Vrijheid, 2015). Adicionalmente, alguns 
estudos têm se debruçado sobre a hipótese de “programação fetal”. Esta aborda a possibilidade 
de que fatores ou condições do ambiente que prejudiquem o crescimento in útero, ou na infância 
precoce, possam influenciar o metabolismo e/ou regulação fisiológica do indivíduo de forma a 
aumentar o risco de doença cardiovascular e doenças neurodegenerativas na vida adulta (Hein-
del & Vandenberg, 2015).

Na discussão dos efeitos tóxicos das substâncias químicas sobre a saúde das pessoas, alguns 
grupos merecem atenção especial: são as ditas populações suscetíveis. Uma população suscetível 
exibe respostas diferentes ou mais acentuadas a uma determinada substância química do que a 
maioria das pessoas expostas ao mesmo nível da substância no meio ambiente. Entre as razões 
para esta suscetibilidade estão: herança genética, mecanismos imunológicos de defesa, mecanis-
mos enzimáticos ainda não totalmente ativos ou já em processo de desgaste, estado nutricional 
e de saúde, entre outros. Estes fatores vão contribuir para uma diminuição da capacidade do 
organismo de detoxificar ou excretar as substâncias químicas, favorecendo o aumento do seu 
potencial tóxico. Entre os grupos populacionais particularmente suscetíveis estão as crianças e 
os idosos, gestantes, pessoas com doenças genéticas ou disfunções renais ou hepáticas e alcoóla-
tras e fumantes (Faustman & Omenn, 2001).

Crianças podem diferir dos adultos na suscetibilidade às substâncias químicas, porém isso 
depende do químico. Podem ser mais ou menos suscetíveis do que os adultos e esta relação 
se altera com a idade. A suscetibilidade, com frequência, depende do estágio de desenvolvi-
mento. Há períodos críticos no estágio de desenvolvimento de uma determinada estrutura 
orgânica ou funcional, no qual ela é mais sensível à lesão, tanto no período pré-natal, como no 
pós-natal. O dano pode não ser evidente até um estágio bastante posterior da vida (Landrigan 
& Etzel, 2014). 

Há frequentemente diferenças no metabolismo dos xenobióticos entre crianças e adultos. 
Se estas diferenças tornam as crianças mais ou menos suscetíveis vai depender se as enzimas 
envolvidas atuarão na detoxificação ou na formação de novos metabólitos tóxicos a partir do 
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composto químico original. Podem haver diferenças na capacidade de excreção, em particular 
em recém-nascidos que têm menor capacidade de filtração glomerular e reabsorção tubular. 
Crianças e adultos podem também diferir na sua capacidade de reparar danos teciduais a partir 
de insultos químicos. As crianças têm também maior tempo de vida para expressar o dano ocor-
rido; esta característica é particularmente relevante para o desenvolvimento do câncer (Landri-
gan & Etzel, 2014).

Um estudo de revisão sistemática realizado por Froes Asmus et al. (2015), abrangendo o 
período de 1995 a 2005, encontrou 74 artigos que relataram efeitos sobre a saúde em crianças 
associados com a exposição a poluentes ambientais. As internações hospitalares por causas res-
piratórias, incluindo asma e pneumonia, em crianças residentes em áreas com altas concentra-
ções de poluentes atmosféricos, consistiram no efeito mais frequentemente citado. Um amplo 
espectro de outros efeitos adversos à saúde, possivelmente associados à exposição a poluentes 
químicos, também foram relatados, como prematuridade, baixo peso ao nascimento, malfor-
mações congênitas, baixa performance em testes de desenvolvimento psicomotor e cognitivo, 
problemas comportamentais e leucemia em crianças menores de 2 anos. 

A exposição a metais e pesticidas durante o período de crescimento intrauterino e nos anos 
iniciais da infância é particularmente deletéria para a saúde infantil. Ela pode ter não só pos-
síveis efeitos imediatos, mas, também, efeitos subclínicos e permanentes na estrutura e funcio-
namento cerebral, levando a perdas no potencial de desenvolvimento infantil, e a alterações 
neurológicas e neurocomportamentais tardias (Landrigan & Etzel, 2014; Slotkin, 2004; London 
et al., 2012). Alguns pesticidas têm ações tóxicas imunológicas, neurológicas e mutagênicas, 
além de potencialmente atuarem como disruptores endócrinos e estarem associados com maior 
risco de câncer na infância (Turner, Wigle & Krewski, 2010; Xiaomei et al., 2002). A exposição 
antes e durante a gravidez tem sido relacionada a um risco aumentado de infertilidade, morte 
perinatal, aborto espontâneo, prematuridade, malformação congênita e retardo no crescimento 
intrauterino (Eskenazi et al., 1999; Eskenazi et al., 2004).

Em gestantes, a exposição a poluentes atmosféricos parece estar associada à ocorrência de 
baixo peso, prematuridade e malformações congênitas (Romão et al., 2013; Nascimento & 
Moreira, 2009; Medeiros & Gouveia, 2005; Gouveia, Brenmer & Novaes, 2004), morte neonatal 
(Lin et al., 2004) e aumento no risco de ocorrência de asma nos conceptos, entre outras doenças 
(Moraes et al., 2010; Rios et al., 2004; Vieira et al., 2012).

As pessoas com mais de 60 anos apresentam alterações dos seus mecanismos de equilíbrio 
fisiológicos, bioquímicos e imunes, com uma diminuição da sua capacidade de resposta imuno-
lógica e de metabolização dos agentes químicos. O consequente aumento da produção de meta-
bólitos tóxicos associado a uma “reserva funcional” já prejudicada, leva a uma maior probabi-
lidade de ocorrerem efeitos adversos durante uma exposição aguda a estas substâncias. Além 
disso, eles também têm um maior período de exposição às toxinas, o que significa maior dose 
total de exposição.

O conceito de suscetibilidade de que trata o texto acima é de base biológica e explica por que 
características fisiológicas tornam grupos populacionais específicos mais suscetíveis aos efeitos 
tóxicos das substâncias químicas. Paralelamente, deve-se somar o conceito de vulnerabilidade, 
que aborda as condições culturais, econômicas, de representatividade social, entre outras, em 
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que estes grupos estão inseridos. Neste contexto se insere o ODS 3 nas metas 3.1 e 3.2, que tra-
tam especificamente da mortalidade materna, de recém-natos e crianças menores de 5 anos.

4.	4.	 EFEITOS TÓXICOS SOBRE A SAÚDE DECORRENTES DA EXPOSIÇÃO EFEITOS TÓXICOS SOBRE A SAÚDE DECORRENTES DA EXPOSIÇÃO 
ÀS SUBSTÂNCIAS QUÍMICAS. DIFICULDADES E DESAFIOS PARA SUA ÀS SUBSTÂNCIAS QUÍMICAS. DIFICULDADES E DESAFIOS PARA SUA 
INVESTIGAÇÃO E IDENTIFICAÇÃOINVESTIGAÇÃO E IDENTIFICAÇÃO

Exposição e intoxicação relacionadas a substâncias químicas são conceitos distintos. Expo-
sição é uma medida de contato entre o organismo e a substância química, que pode ser aguda 
ou crônica. Intoxicação é um conjunto de sinais e sintomas decorrentes da interação entre a 
substância química e o organismo. A expressão clínica desta interação pode ser imediata, carac-
terizando uma intoxicação aguda ou subaguda, ou esta interação pode se configurar como um 
processo, cuja manifestação clínica será tardia. 

Para que ocorra algum efeito sobre a saúde resultante da exposição a uma substância química 
é necessário que este químico penetre no organismo e interaja com os sistemas orgânicos, isto é, 
seja absorvido, biotransformado, distribuído pelos sistemas orgânicos, acumulado ou excretado. 
De acordo com a dinâmica deste processo, e com a toxicidade da substância química, ou seja, a 
sua capacidade de produzir lesão no organismo, poderá sobrevir uma intoxicação. Pode ocorrer 
uma intoxicação aguda, em que rapidamente a pessoa exposta evolui para a cura, ou alguma 
forma mais grave, que pode até levar ao óbito. Todavia, a intoxicação pelos poluentes ambientais 
é geralmente insidiosa e crônica, dificultando o diagnóstico se o profissional de saúde não estiver 
atento à possibilidade de estar ocorrendo alguma exposição às substâncias químicas. Estes efei-
tos podem acontecer no local da absorção ou, através da corrente sanguínea, se tornarem sistê-
micos. Podem ser reversíveis ou irreversíveis e aqueles de maior gravidade são os neurotóxicos, 
os teratogênicos (quando são produzidas lesões no feto na gestação em curso), os mutagênicos 
(quando novas gerações podem ser atingidas), e os efeitos carcinogênicos.

Em geral, a exposição crônica a substâncias tóxicas determina a absorção de pequenas doses e 
as manifestações clínicas subsequentes são diversas, variando entre os indivíduos de acordo com 
o tempo, período fisiológico e dose de exposição, via de absorção das substâncias, entre outros 
fatores. Os efeitos sobre a saúde são de diagnóstico mais complexo. Nos casos de exposição de 
longo prazo e baixas doses, o efeito tóxico das substâncias químicas pode se manifestar de forma 
ampla, abrigando desde processos de adoecimento específicos, como quadros alérgicos, a pro-
cessos difusos que agravam morbidades pré-existentes, com etiologia multicausal.   

No caso de populações expostas a substâncias químicas por longos períodos de tempo, não 
é frequente a observação de casos de intoxicação aguda, ou mesmo subaguda. Em geral, os 
estudos epidemiológicos que fazem seguimento destas populações apontam um aumento da 
ocorrência de efeitos tardios, como cânceres, ou alterações nos sistemas orgânicos (reprodutivo, 
neurológico, imunológico, endócrino etc.). A questão que se apresenta para os profissionais de 
saúde, que trabalham com a vigilância e assistência a estas populações, é identificar o nível de 
contribuição da poluição ambiental para a ocorrência destes agravos, que são inespecíficos e 
multicausais (Asmus et al., 2005).

A exposição ambiental dificilmente se configura como a exposição a uma única substância, 
geralmente são compostos que interagem com o meio e penetram no organismo humano por 
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diferentes vias, podendo desenvolver múltiplas formas de interação, sinergismo ou potencia-
lização dos seus mecanismos de ação e biotransformação. Exposição simultânea a múltiplos 
químicos tem implicações toxicológicas importantes. Existe uma crescente evidência científica 
de que as exposições a múltiplos químicos podem determinar a ocorrência de eventos adversos 
de maior magnitude do que os resultantes da exposição a um único poluente químico (Zota, 
Achley & Woodruff, 2014).

Para o reconhecimento da relação exposição a poluentes químicos/doença nas populações 
expostas, procura-se estabelecer o nexo causal, ou seja, a associação inequívoca entre a ocor-
rência da doença e a intoxicação pelo composto químico. Porém, as principais manifestações 
associadas com este tipo de exposição, o desenvolvimento de câncer e de alterações mutagêni-
cas ou teratogênicas, são resultado da interação de diferentes fatores para os quais a exposição 
a substâncias químicas representa um risco adicional para o seu desenvolvimento. Sob estas 
condições, a confirmação do nexo causal, a relação inequívoca entre causa e efeito, pode não 
ser possível. Assim, a questão fundamental em relação ao estabelecimento do nexo causal não 
é provar que a doença seja causada pela substância química, mas provar que não o é, ou seja, 
excluir qualquer possibilidade de ação lesiva do mesmo sobre o organismo e contributiva para 
o processo de adoecimento. 

Não se pode estabelecer a existência de uma exposição apenas a partir da determinação dos 
compostos ou seus metabólitos no organismo. Em exposições passadas, dependendo do inter-
valo de tempo decorrido entre a dosagem dos compostos e a interrupção da exposição, e das 
características do processo metabólico das substâncias e do organismo dos indivíduos, estes 
podem não ser mais “dosáveis” nos indivíduos, ou estarem dentro dos valores de referência 
aceitáveis. Sob esta condição, o estabelecimento da relação causa/efeito, a relação entre os efeitos 
encontrados na população com os níveis de exposição, pode ser difícil de ser realizada. 

Os compostos químicos apresentam um amplo espectro de efeitos lesivos sobre o organismo 
humano, cujo tipo de manifestação clínica a ser observado dependerá das características do 
composto (formulação, toxicocinética, toxicodinâmica) da exposição (tempo, dose) e do indiví-
duo. A interação entre estes fatores determinará a ocorrência de um determinado tipo de efeito, 
que pode ser imediato ou tardio, podendo se manifestar anos após a exposição e apresentando 
manifestações clínicas inespecíficas. A expressão clínica da doença é multivariada, estando asso-
ciada não só à dose e ao tempo de exposição, mas também ao período fisiológico de exposição. 
A exposição a compostos tóxicos durante a gestação e infância, períodos de grande replicação 
celular, mesmo por períodos de tempo ou doses menores, determina maior risco potencial de 
ocorrência de efeitos mutagênicos, teratogênicos ou carcinogênicos, devido à ação tóxica dos 
compostos sobre o genoma e o epigenoma celular.

As avaliações que envolvem agravos à saúde, em que se procura associá-lo a uma etiologia 
ambiental, possuem dificuldades múltiplas. Uma delas diz respeito à própria natureza do funcio-
namento do organismo humano, que possui um arsenal limitado de reações possíveis a agravos 
de várias ordens. Assim, frequentemente, o organismo humano não diferencia se o agente agres-
sor é uma substância química ou uma toxina de uma bactéria e pode reagir da mesma forma, ou 
seja, as manifestações clínicas, na maioria das vezes, não são específicas para a exposição a uma 
dada substância química. 
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Os modelos de avaliação de risco à saúde humana por exposição a substâncias perigosas 
apresentam limitações, principalmente em relação aos limites de referência utilizados para o 
estabelecimento de doses seguras de exposição; à identificação dos efeitos adversos ou da capaci-
dade do agente químico produzir câncer e/ou efeitos sistêmicos; ao uso de estimativas ou dados 
substitutos quando faltam informações sobre a exposição, ao local e os contaminantes; ao uso de 
parâmetros genéricos nos cálculos das doses de exposição, como os relativos ao peso corporal 
para a idade, taxas de inalação, ingestão de água e alimentos, duração da exposição, entre outros.

Existem incertezas geradas pela insuficiência dos dados, particularmente os relacionados 
com a exposição e os efeitos adversos. Fatores numéricos de segurança ou fatores de incerteza 
são utilizados para minimizar o efeito da variabilidade e a extrapolação de dados sobre efeitos 
em animais para consequências em humanos. Portanto, os fatores de segurança são utilizados 
para responder questões não conhecidas, como as diferenças nas respostas entre as espécies, 
bem como a variabilidade espacial, temporal e entre os indivíduos, e a sensibilidade potencial 
aumentada em determinados grupos da população, como crianças, por exemplo.

As respostas observadas em estudos toxicológicos em geral são resultantes de experimen-
tações com doses de uma única substância. Nas situações de exposição humana, a exposição 
ocorre a múltiplas substâncias; geralmente são compostos que interagem com o meio e que 
penetram no organismo humano por diferentes vias, podendo desenvolver múltiplas formas de 
interação dos seus mecanismos de ação, metabolismo e efeitos. Interações toxicológicas podem 
ou aumentar, ou diminuir a aparente toxicidade de uma mistura em relação ao esperado, com 
base nas relações dose/resposta dos componentes da mistura (ATSDR, 2001). No que concerne 
ao aumento de toxicidade quando da exposição a mais de um composto, é admitida a possibi-
lidade de ocorrência de efeitos aditivos – derivados da exposição a duas ou mais substâncias, as 
quais atuam conjuntamente, mas não interagem, sendo geralmente o efeito total a soma simples 
dos efeitos decorrentes da exposição separada às substâncias sob as mesmas condições; efei-
tos combinados – efeitos sucessivos ou simultâneos de dois ou mais compostos no organismo 
pela mesma rota de exposição; efeitos sinérgicos – efeitos biológicos decorrentes da exposição 
simultânea a duas ou mais substâncias, que são maiores do que a simples soma dos efeitos que 
ocorrem após a exposição em separado a estas substâncias; ou mesmo o fenômeno de poten-
cialização, onde uma substância em uma concentração ou dose que por si não tem um efeito 
adverso acentua o dano causado por outra substância (WHO, 2000).  

Os métodos tradicionais de avaliação da exposição humana envolvem medição de concentra-
ções de exposição no meio ambiente e extrapolação para pontos potenciais de contato humano, 
bem como a medição da concentração dos compostos e seus metabólitos em amostras biológicas 
(biomonitoramento). No entanto, ambos os métodos têm limitações: as medidas no ambiente 
representam estimativas aproximadas das exposições de um indivíduo, e o biomonitoramento 
fornece apenas estimativas de exposição temporária. Os dados do biomonitoramento no indiví-
duo indicam que os contaminantes ambientais foram absorvidos pelo organismo, mas persiste a 
incerteza quanto à existência de efeitos tóxicos, bem como quais são as concentrações nas quais 
esses contaminantes podem causar, ou não, o dano à saúde. No entanto, o biomonitoramento 
em material biológico (sangue, urina, leite materno, etc.) é uma ferramenta útil para identificar 
populações expostas a poluentes químicos. Os dados subsidiam a identificação de prioridades 
para a investigação clínica, toxicológica e epidemiológica que resultam em ações para controlar 
e/ou evitar a exposição da população (Asmus et al., 2012). 
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A contaminação dos meios ambientais por substâncias químicas tóxicas pode determinar a 
exposição humana a compostos químicos com variados potenciais lesivos ao organismo humano. 
A possibilidade de ocorrência de lesão sobre a saúde a longo prazo, com efeitos carcinogênicos 
e não carcinogênicos, aponta para a necessidade de monitoramento permanente e amplo das 
condições de saúde desta população, ao longo de toda a sua vida, já que a expressão clínica do 
dano à saúde pode ser multivariada e tardia. Na possibilidade de ocorrência de um dano grave 
e irreversível à saúde, a falta de certeza científica absoluta não pode ser o fator impeditivo para 
que sejam adotadas medidas eficazes de prevenção. Populações expostas a poluentes químicos 
ambientais apresentam um risco adicional de adoecimento. A forma como este vai se manifestar 
é fruto das diferentes histórias de vida e da multiplicidade de interações dos compostos quími-
cos com o organismo humano. A justificativa para o acompanhamento de saúde destas popu-
lações não deve ser baseada na presença da doença, mas, sim, na prevenção de sua ocorrência.

A certeza de uma população exposta ao risco de dano à saúde associada à compreensão da 
ocorrência de diferentes padrões de adoecimento recomendam o acompanhamento específico 
e diferenciado, bem como a assessoria permanente a estas pessoas. Neste sentido, a articulação 
entre instituições de ensino e pesquisa e os serviços de saúde se faz fundamental para permitir 
que a realização das pesquisas de investigação da ocorrência dos fenômenos se associe com o 
fornecimento do suporte de saúde adequado à população. Paralelamente, a organização de um 
trabalho de articulação com diferentes atores sociais, incluindo também o estabelecimento de 
estratégias de avaliação e comunicação de risco é prioritária no acompanhamento de popula-
ções expostas a substâncias químicas. A discussão dos efeitos à saúde, o esclarecimento acerca 
dos resultados dos exames e estudos realizados, a informação sobre a contaminação dos meios 
ambientais são ações que permitirão à população se apropriar deste conhecimento e propor 
alternativas de enfrentamento da questão.

5.	5.	 CONSIDERAÇÕES FINAIS CONSIDERAÇÕES FINAIS 

As condições socioeconômicas e os indicadores de vulnerabilidade social são determinan-
tes significativos de exposição a poluentes ambientais. Comunidades que apresentam baixos 
indicadores socioeconômicos e de qualidade de vida são mais frequentemente impactadas por 
múltiplos estressores ambientais, como poluentes que contaminam o ar e a água potável e a 
desorganização urbana, com habitações irregulares. Populações com piores condições socioeco-
nômicas em geral tem piores condições de moradia, com maior exposição a poluentes atmosfé-
ricos oriundos da residência próxima a vias de intenso tráfico de veículos, ou de emissões indus-
triais, ou de processos produtivos informais de pequeno porte. Pode ocorrer exposição a níveis 
mais elevados de poluentes como poeiras de resíduos, fumaças ou fumos metálicos e compostos 
orgânicos semivoláteis.

Estas exposições a substâncias químicas podem estar interagindo com outros estresso-
res sociais crônicos, que ocorrem desproporcionalmente nestas comunidades, como pobreza, 
insegurança alimentar, violência, entre outros, e se configurando como fatores de risco adicio-
nais para a ocorrência de processos de adoecimento ou potencializando os quadros mórbidos 
pré-existentes. O estado nutricional é um fator importante, que pode influenciar a exposição 
humana aos poluentes químicos, podendo alterar a absorção gastrointestinal de resíduos, a par-
tir dos alimentos ou água.
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Neste contexto, situam-se os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável propostos pela ONU. 
A maior e mais disseminada exposição a poluentes ambientais em comunidades com indica-
dores socioeconômicos e de qualidade de vida menores pode ser um fator contribuinte para 
as desigualdades na ocorrência dos efeitos tóxicos à saúde decorrentes da exposição a produ-
tos químicos perigosos. Alcançar as metas propostas nos ODS 3, em particular no que tange a 
exposição às substâncias químicas (meta 3.9), implica na revisão do modelo de desenvolvimento 
em vigor e dos processos de produção estabelecidos, que privilegiam a geração de dividendos e 
lucros em detrimento da proteção ao ambiente e da precaução com os riscos à saúde humana.
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